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    APRESENTAÇÃO


    Impulsionado pelas crises geradas na convivência de grupos humanos tão diversos e propagados pela internet, o discurso do ódio é um fenômeno social e midiático que se tornou um problema de “segurança pública” para os Estados. O ódio é algo que sempre existiu, mas a novidade é que agora ele está nas redes sociais e na internet, devido a contribuição do uso desenfreado de aplicativos como Facebook, Twitter, Instagram. O que antes estava adstrito aos círculos mais fechados de relações agora é projetado em escala hipoteticamente infinita e articulado em rede. Percebe-se a imprecisão e a complexidade do conceito sobre ódio e o provável poder que um discurso pode exercer na categorização deste fenômeno. Haveria um discurso do ódio? Aliás, o que seria o ódio e qual a importância do discurso? O que o discurso procura convencer? Pode a linguagem convencer uma multidão ou um número hipoteticamente ilimitado de pessoas a sentirem ódio? Qual conflito fundamenta o ódio? Qual seria o bem jurídico tutelado nas vítimas atingidas pelo “discurso do ódio”? Qual o papel da internet e das redes sociais neste fenômeno?


    O discurso de ódio, originário do termo em inglês hate speech, pode ser definido como o conjunto de palavras que tende a insultar, intimidar ou assediar pessoas em virtude de sua raça, cor, etnicidade, nacionalidade, sexo ou religião ou que tem capacidade de instigar a violência, ódio ou discriminação contra tais pessoas. Ele é o discurso que exprime uma ideia de ódio, desprezo ou intolerância contra determinados grupos, menosprezando-os, desqualificando-os ou inferiorizando-os pelo simples fato de pertencerem àquele determinado grupo, motivado por preconceitos ligados à etnia, religião, gênero, deficiência, orientação sexual, nacionalidade, naturalidade, dentre outros.


    Esta obra é fruto de uma dissertação de mestrado e muito embora desenvolvida com certo rigor acadêmico o tema não perdeu seu contato com a realidade pois a atenção de mídia sobre o tema é algo que está longe de perder sua força. Já no campo do Direito a questão ainda não tem norma específica e demanda ainda mais algum tempo de estudo, porém os danos são cada vez mais presentes e reais. Nos Tribunais a principal discussão é sobre os limites garantidos pela liberdade de expressão na propagação de mensagens relacionadas ao ódio.


    O Governo Federal do Brasil em junho de 2015 lançou um site como canal de denúncia (www.humanizaredes.gov.br), para onde deverão ser dirigidas questões relacionadas a crimes de ódio. Tal política pública será gerenciada pela Secretaria Nacional de Direitos Humanos com apoio de um software na forma de aplicativo, que irá monitorar redes sociais em geral. Os crimes relacionados ao ódio se transformaram numa questão estatal e sua repreensão reflete a preocupação quanto a influência deste fenômeno na vida social das coletividades


    Já na ordem jurídica internacional a questão tem proporções ainda mais preocupantes pois até o Conselho Europeu lançou uma campanha denominada “No Hate Speech” com a função de orientar e coibir o uso de discursos odiosos, em especial na atual crise relacionada a entrada de grandes contingentes imigratórios. A Unesco por sua vez também lançou um estudo denominado “Countering Online Hate Speech” (Contrariando o Discurso do Ódio Online). Tal estudo foi apresentado durante a conferência “Juventude e a Internet: Radicalização do Combate e Extremismo”, realizada em Paris em 16 e 17 de junho, oferecendo uma análise abrangente dos quadros normativos internacionais, regionais e nacionais desenvolvidas para abordar o discurso de ódio online, e suas repercussões para a liberdade de expressão, o estudo coloca particular ênfase nos mecanismos sociais e não regulamentares que podem ajudar a combater a produção, divulgação e impacto das mensagens de ódio online.


    Longe de esgotar o tema ou soluções de um fenômeno que parece não ter fim, esta obra tem como objetivo abordar as diversas repercussões sociais e jurídicas do discurso do ódio presente nas redes sociais e na internet.


    Milena Faria Derato Giora

  


  
    INTRODUÇÃO


    A tecnologia desenvolvida na internet1 parece estar revolucionando a comunicação social e também as relações sociais. Essa tecnologia da informação tem como principal diferencial a extrema rapidez e a vasta amplitude de operações, e neste contexto foi possível aos indivíduos externar seus pensamentos, suas opiniões, suas escolhas, e ao final externar a si próprios nas mais variadas formas no chamado ciberespaço. Há inúmeras abordagens para a definição de ciberespaço, nesta dissertação será adotada a formulada por Pierre Lévy:


    [...] é o espaço de comunicação aberto pela interconexão mundial dos computadores e das memórias dos computadores. Essa definição inclui o conjunto dos sistemas de comunicação eletrônicos (aí incluídos os conjuntos de redes hertzianas e telefônicas clássicas), na medida em que transmitem informações. Consiste de uma realidade multidirecional, artificial ou virtual incorporada a uma rede global, sustentada por computadores que funcionam como meios de geração de acesso.2


    Essa nova realidade tecnológica permitiu múltiplas possibilidades de compartilhamento informacional entre diferentes pessoas, oriundas de diferentes culturas e conhecedoras de diferentes áreas do saber. Muito se fala sobre a formação de uma nova inteligência coletiva na rede ou ainda em uma sociedade do conhecimento. Entretanto, se o ambiente virtual serve como mecanismo favorável à projeção de informações e conhecimento do ser humano, também é terreno fértil para a ampliação de aspectos conflituosos da realidade palpável e do relacionamento social, como o ódio e todas suas manifestações.


    Por meio da rede os indivíduos cometem ilícitos, propagam mensagens de conteúdo violento, podendo assim, violar direitos dos demais usuários. Esta questão factual não é exatamente nova, porém na rede adquire propagação abstrata e intensificada, podendo transformar uma mensagem publicada em rede social mediada por computadores (Facebook,3 Twitter,4 etc.) em preocupante campanha de incentivo à intolerância. Inicialmente criadas com intuído comercial e publicitário, as redes sociais (Facebook, Twitter, etc) logo se tornaram espaço de sociabilidade e aproximação de sujeitos, dado sua capacidade de conexão imediata, entretanto, paulatinamente foram também se transformando em veículos facilitadores para a propagação e expansão de um chamado “discurso do ódio”.


    O discurso de ódio, originário do termo em inglês hate speech, pode ser definido como o conjunto de palavras que tende a insultar, intimidar ou assediar pessoas em virtude de sua raça, cor, etnicidade5, nacionalidade, sexo ou religião ou que tem capacidade de instigar a violência, ódio ou discriminação contra tais pessoas.6 Ele é o discurso que exprime uma ideia de ódio, desprezo ou intolerância contra determinados grupos, menosprezando-os, desqualificando-os ou inferiorizando-os pelo simples fato de pertencerem àquele determinado grupo, motivado por preconceitos ligados à etnia, religião, gênero, deficiência, orientação sexual, nacionalidade, naturalidade, dentre outros. O interesse na escolha deste tema de pesquisa surgiu após encontrar o termo “discurso do ódio” em algumas publicações científicas e também numa obra, fruto de uma dissertação de mestrado, que tinha como título “Liberdade de Expressão e Discurso do Ódio”7 de Samantha Ribeiro Meyer-Pflug. Percebe-se a imprecisão e a complexidade do conceito sobre ódio e o provável poder que um discurso pode exercer na categorização deste fenômeno. Haveria um discurso do ódio? Aliás, o que seria o ódio e qual a importância do discurso? O que o discurso procura convencer? Pode a linguagem convencer uma multidão ou um número hipoteticamente ilimitado de pessoas a sentirem ódio? Qual conflito fundamenta o ódio? Qual seria o bem jurídico tutelado nas vítimas atingidas pelo “discurso do ódio”? Qual o papel da internet e das redes sociais neste fenômeno?


    O objetivo desta obra é abordar o fenômeno do discurso do ódio desenvolvido nas redes sociais e promover uma investigação sobre o que há de peculiar neste novo tipo de comunicação e sociabilidade, que tem a intolerância como perfil fundamental e suas repercussões no direito, considerando aspectos de desrespeito social em oposição ao direito à diferença e à identidade. O discurso do ódio pode vir a afetar identidades individuais e coletivas ao se rotular o negro, o judeu, a mulher ou um determinado grupo como inferior. Indaga-se, ainda, se o discurso do ódio também pode corresponder a outras terminologias como etnocentrismo, aversão à alteridade8, etc.


    Do ponto de visto metodológico, necessário ressaltar para esta pesquisa a necessidade de abordagem interdisciplinar.


    [...] A interdisciplinaridade é um método de pesquisa e de ensino suscetível de fazer com que duas ou mais disciplinas interajam entre si. Esta interação pode ir da simples comunicação das ideias até a interação mútua dos conceitos, da epistemologia, da terminologia, da metodologia, dos procedimentos, dos dados e da organização da pesquisa. Ela torna possível a complementariedade dos métodos, dos conceitos, das estruturas e dos axiomas sobre os quais se fundam as diversas práticas científicas.9


    Cabe ressaltar aqui, que o Direito está intimamente ligado a outras áreas do saber, pois há interação entre as suas diversas áreas, sendo que nenhuma delas funciona de maneira isolada. O Direito constitui um sistema10 que demanda a interpenetração de um ramo em outro, e nesta pesquisa em especial haverá contribuições da Teoria Psicanalítica, da Antropologia, da Sociologia, da Filosofia do Direito e Social e da linguística aplicada à Sociedade da Informação.


    Nesse contexto busca-se compreender como as novas ferramentas tecnológicas estão modificando importantes aspectos da cidadania, potencializando ou prejudicando o exercício de direitos, e, também, de que forma os mais diversos canais de informação na internet e em especial nas redes sociais podem ser utilizados em prol de sociabilidade baseada no reconhecimento das classes e sujeitos, frente aos conflitos sociais formadores do discurso do ódio.


    O primeiro capítulo é dedicado aos elementos constitutivos do discurso do ódio: o conceito dado por Winfried Brugger11, o ódio para teoria psicanalítica e para a Antropologia, tendo como enfoque a questão cultural na formação da identidade e diferença, o conceito de discurso para a linguística e a definição de redes sociais.


    No segundo capítulo são abordadas as repercussões sociais e jurídicas do discurso do ódio: a intolerância e a violência nas redes sociais; nas formas de preconceito, discriminação e racismo, e também a abordagem jurídica constitucional e infraconstitucional, tendo como fundamento a dignidade da pessoa humana e seu tratamento jurisprudencial.


    O terceiro e último capítulo é dedicado à questão ética que envolve o fenômeno do discurso do ódio e a possível interação com a questão do direito à diferença e à identidade, considerando as teorias do Multiculturalismo. Nesse mesmo capítulo será ainda analisado como a rede social, em especial o Facebook, trata internamente o discurso do ódio e conteúdos considerados impróprios produzidos pelos participantes.


    Nas conclusões, a pesquisa aponta que o discurso do ódio é prática social que se utiliza da linguagem e da comunicação para promover violência aos grupos, classes e categorias, ou ainda, a indivíduos que pertençam a estas coletividades, sendo algo que pode estar relacionado ao desrespeito à diferença e à identidade. Já no ambiente das redes sociais pode-se verificar que a intenção dos participantes de redes sociais em muitos momentos é disseminar o ódio e expor publicamente os indivíduos utilizando-se de vários estigmas sociais, estigmas esses que já demonstram violência, categorizando e estereotipando pessoas e grupos. Parece haver um “ganho” para quem incita ódio em redes sociais, e este ganho é a visibilidade, popularidade, reputação e influência. Tais fatores estão ligados às questões de pertencimento ao grupo ou afirmação de identidade. A intolerância é também fator preponderante nesse discurso. O discurso do ódio é exemplo de conflito que se redefine e que se intensifica na convivência de grupos cada vez mais diversos e com sistemas valorativos complexos.

  


  
    Capítulo 1


    CONCEITO E ELEMENTOS


    Conceito e elementos do discurso do ódio nas redes sociais na sociedade da informação.


    André Glucksmann em “O Discurso do Ódio” afirma:


    [...] o ódio existe, todos nós já nos deparamos com ele, tanto na escala microscópica dos indivíduos como no cerne de coletividades gigantescas. A paixão por agredir e aniquilar não se deixa iludir pelas magias da palavra. As razões atribuídas ao ódio nada mais são do que circunstâncias favoráveis, simples ocasiões, raramente ausentes, de liberar a vontade de simplesmente destruir.12


    O discurso do ódio, no conceito dado por Winfried Brugger, consiste na manifestação de ideias que incitam à discriminação racial, social ou religiosa em relação a determinados grupos, na maioria das vezes, as minorias.13 O termo é originário do inglês hate speech. A manifestação de ideias pressupõe sua externalidade, do contrário trata-se apenas de pensamento, emoção, ódio sem discurso. Seria inconcebível a intervenção jurídica nos pensamentos, pois a todos é livre o pensar.


    Uma dificuldade encontrada para a caracterização do discurso do ódio está na sua identificação, pois pode ser de forma explicita ou implícita. A incitação pode estar presente no discurso de forma clara ou subliminar. O subjetivismo pode ser uma barreira para a caracterização da agressão. Ainda se utilizando do conceito trazido por Winfried Brugger:


    [...] discurso do ódio refere-se a palavras que tendam a insultar, intimidar ou assediar pessoas em virtude de sua raça, cor, etnicidade, nacionalidade, sexo ou religião ou que tem capacidade de instigar a violência, ódio ou discriminação contra tais pessoas.14


    Da leitura de tal conceito é possível dividir duas consequências do discurso do ódio: o insulto e a instigação. O primeiro diz respeito à pessoa da vítima, o destinatário inicial da agressão, que de alguma forma pertence a algum grupo que teve sua dignidade violada. O segundo ato, a instigação, é efeito decorrente do discurso do ódio e é voltado a possíveis “outros” leitores da manifestação e não identificados como suas vítimas, que são chamados a participar desse discurso discriminatório, ampliando sua propagação com palavras ou ações. Combinadas estas duas faces, a que insulta e a que instiga, tem-se que este discurso, além de expressar ódio, procura aumentar a discriminação, conduzindo a uma realidade onde impera a intolerância.


    O ódio não é questão nova na sociedade e para este entendimento se faz necessário à discussão sobre a natureza do mal.15 A concepção do mal existe de fato, principalmente nas culturas ocidentais construídas pela influência do Cristianismo. A cultura judaico-cristã trouxe o conceito de culpa16 e punição de condutas que contrariavam os preceitos morais e éticos17; isto porque as transgressões estariam na origem da existência do mal. A crença da salvação da alma humana na vida eterna e a brevidade da vida terrena traziam a forte ideia de que o mundo era um amplo terreno de maldade e pecado. Na cultura mítica greco-romana anterior ao cristianismo, o conceito de mal não tinha o homem como o seu engendrador, pois os deuses haviam enlouquecido os homens e surgia assim o mal independente da vontade humana.18 Após a Idade Média, as correntes renascentistas e iluministas começaram a entender que o uso do conhecimento e a razão deveriam ser utilizados para o controle da maldade humana. O correlato dessa completa transformação, na relação da sociedade ocidental com o mal, foi a substituição do discurso religioso pelos da ciência e da política na regulação do mal.19


    Com o advento da revolução industrial a ciência toma ainda mais espaço, face ao discurso religioso e o homem agora (bom ou mau) começa produzir bens em maior escala. Um pouco após a revolução industrial e nas primeiras décadas do Século XX, Sigmund Freud, influenciado por uma corrente científica evolucionista, cria a psicanálise e os famosos conceitos de pulsões de vida ou de morte (Eros e Thanatos) transformando a questão da maldade em agressividade, essa mais uma das pulsões, assim como a afetividade.20 Com a Segunda Guerra mundial o conceito de mal adquire feições sociais e nos regimes totalitários foi instrumento de dominação, discriminação e extermínio, resultando no holocausto.21 Não há como deixar de pontuar, portanto, a contribuição do conceito de “banalidade do mal” introduzido pela filósofa Hannah Arendt, após o julgamento do militar nazista Adolf Eichmann. A filósofa alemã de origem judaica surpreendeu a comunidade acadêmica ao produzir para a revista “The New Yorker”, o relato sobre Eichmann como mero executor de ordens do alto comissariado nazista durante o holocausto, não encontrando naquele “burocrata da morte” o monstro cruel pintado pela sociedade e a imprensa. Arendt utiliza este caso para afirmar que o mal na atualidade se tornaria algo cotidiano, como um ato qualquer, ou seja, algo banal e disponível a todos. Tal teoria encontra muita coerência na atualidade, uma vez que o processo tecnológico atual denominado “sociedade da informação”, não parece a priori, ser capaz de romper com a intolerância enraizada nas relações humanas, muito pelo contrário, parece apontar para a “banalidade do mal”.


    Toda a chamada banalidade da atualidade reside no deslocamento do mal para o aspecto da vida prática, para o corriqueiro.22 Afirma neste sentido, Márcia Tiburi:


    [...] o mal banal coloca a questão a partir de um contexto de relações em que as relações mesmas parecem impossíveis, em que qualquer nível de alteridade é jogado fora: a natureza, o cosmos, a sociedade, a cultura, a pessoa concreta. O modo como um nazista tratava o “outro” – como judeu, cigano ou negro – era praticamente uma antirrelação. O que o nazismo tentou nesse sentido foi eliminar o outro de uma relação. Assim como fazemos há séculos como os povos nativos do Brasil, como os pobres, com os marcados como “excluídos” em geral. Partilhar coletivamente esta potência do banal como oportunidade do mal é parte da banalidade. O mal banal neste caso, muito mais do que radical, é uma questão de oportunidade. Se o mal radical é o mal perverso enquanto mal apavorante e mal relativamente à coisa que importa, o mal banal refere-se àquilo que já não importa, à vida dos outros que são marcados como minorias, por exemplo. Arendt provoca-nos ao mostrar que o mal está mais próximo e é mais simples, ao alcance da mão – do corpo e da alma – do mais ordinário dos homens.23


    O ódio mostra-se em geral como uma questão factual e sua intensidade como movimento transformador na sociedade dependerá de como ele é divulgado. O discurso do ódio constitui forma especial de propagação do mal e o meio informacional tem papel de importância no atual contexto histórico. A pesquisa do fenômeno do discurso do ódio demanda a abordagem de vários elementos; a definição do ódio pela teoria psicanalítica, o possível surgimento do ódio como resultado de uma emergente crise no que concerne à identidade e à diferença, as contribuições da Análise do Discurso pela Escola Francesa24 e em especial de Michel Foucault e o conceito de rede social na sociedade da informação e seus reflexos no meio comunicacional e social.


    O que é o ódio? – Concepções de Freud e Lacan


    A definição de ódio, estranhamente, ou está ausente, ou sem destaque e pouco desenvolvida nos verbetes dos dicionários. Até a literatura aplicada à psicanálise não tem como foco o ódio propriamente, mas sim algo decorrente de aspectos de ambivalência ao conceituar o amor e suas relações.


    Etimologicamente a palavra ódio provém do latim odium e é sinônimo de inimizade, aversão, fastio, indignação, cólera, furor25 e pode ser definido como sentimento de profunda inimizade, paixão que conduz ao mal que se faz ou se deseja a outrem. Ira contida, rancor violento e duradouro. Viva repugnância; repulsa, horror. Aversão instintiva, antipatia.26 Nota-se a menção da origem latina da palavra o ódio, ou seja, trata-se de uma palavra com um possível significado para a cultura ocidental.


    Na psicanálise a temática do ódio foi amplamente abordada por Freud em “O mal-estar na civilização” (1930), tendo sido indicada por ele anteriormente, no texto “Pulsões e destinos da pulsão” (1915). Há a distinção de ódio invejoso, nascido da aversão e rivalidade ao outro e ainda o ódio do ser dirigido a si. Esta noção foi também retratada por Jacques Lacan em vários de seus Seminários, a citar: 1, 5, 7, 17 e 20. O ódio – par inseparável do amor, ainda que dotado de uma face azeda e cítrica – é postulado por vezes como anterior, por vezes simultâneo (na ambivalência), e em outros momentos consequência do amor.27 Pretende-se, neste capitulo, circunscrever estas referências que permitem rastrear alguns elementos da noção de ódio, tal como elaborada por Freud e Lacan.


    O ódio é caracterizado em específicos momentos da obra de Freud, como um sentimento mais antigo que o amor, cuja fonte reside na obtenção de desprazer, perturbando o equilíbrio energético experimentado pelo sujeito, ou seja, nasce do repúdio primordial de eu narcísico28 ao mundo exterior-aportador de estímulos29 ao contrário do amor que é considerado uma fonte geradora de prazer ao próprio organismo. Assim, tal como sugere Freud, no início estava o desprazer. Originalmente, o que há para o sujeito é o incômodo e perturbador sentimento de ódio.30


    A concepção do ódio em Freud se situa, também, sob o signo da rivalidade com o intruso cuja função e predicação são asseguradas pela figura paterna. O ódio do pai, a rivalidade odiosa com o pai, garante uma identificação cujo significado simbólico provoca remorsos melancólicos e, para o sujeito, a origem da moral consiste em se interditar aquilo que antes o pai lhe interditava.31


    Em “O mal-estar na civilização” (1930), ao considerar a tendência à agressividade, Freud pontua que o homem não é um ser frágil e carente de amor e que só age em sua defesa quando atacado. Pelo contrário, por entre os seus instintos herdados está uma poderosa tendência para a agressão, que representa um impedimento ao desenvolvimento da cultura.32 A cultura, portanto, estaria a serviço de Eros (pulsão de vida), cujo propósito é a união. A pulsão de morte bem como sua hostilidade que é inerente se opõe de forma radical a este programa da cultura. Qualquer vínculo promovido pela dinâmica amorosa passa a estar, portanto, sob suspeita: apresenta-se como insuficiente.


    Freud correlaciona a agressividade com Thanatos (pulsão de morte), conforme se denota do trecho a seguir:


    [...] A civilização tem de recorrer a todos os meios para impor limites aos instintos agressivos (aggressionstriebe) do homem e para refrear as suas manifestações através de formações psíquicas reactivas (psychische reatktionsbildunbem). Assim se explica o uso de métodos que fomentam a identificação entre os homens e as relações amorosas de alvo inibido, assim se explicam também as restrições impostas à vida sexual, bem como o ideal de amar o próximo como a si mesmo, um imperativo que na verdade justifica apenas por ser completamente contrário à natureza original do homem. Malgrado todos os esforços, este projeto de civilização não obteve até agora grandes resultados. Para prevenir os excessos da força bruta, arroga-se ela própria o direito de recorrer à violência contra os infratores, se bem que as manifestações mais cautelosas e refinadas da agressividade humana escapem ainda à lei.33


    No texto “Pulsões e destino das pulsões” (1915), Freud realiza uma detalhada descrição sobre a ambivalência amor x ódio. Apontando quais seriam as vicissitudes, os destinos possíveis da pulsão, conclui que um deles seria “a reversão ao oposto”. Isto significa que há uma mudança da atividade para a passividade, e uma reversão do conteúdo da pulsão, algo que pode ser observado, segundo Freud, na transformação do amor em ódio. É particularmente comum, no pensamento freudiano, encontrarmos ambos os sentimentos dirigidos simultaneamente para o mesmo objeto, sendo esta coexistência o modelo mais importante daquilo que ele irá denominar como ambivalência.34 Considera que existe a mais íntima das relações entre esses dois sentimentos opostos e a vida sexual, embora considere que tenhamos a tendência a concluir que somente o amor constituiria um componente da sexualidade.35


    O amor, segundo Freud, ainda em “Pulsões e destinos da pulsão” (1915), não admite apenas um, mas três opostos. Além desta antítese ora descrita, entre amar e odiar, há também antítese entre amar e ser amado. Ademais, o amar e o odiar, considerados em conjunto, constituiriam o oposto da condição de desinteresse, ou seja, da indiferença. De maneira esquemática, Freud caracteriza assim os chamados “três opostos do amar”: 1) O odiar; 2) O ser amado; 3) A indiferença.36


    [...] o amor não admite apenas um, mas três opostos. Além da antítese ‘amar-odiar’, existe a outra de ‘amar-ser amado’; além destas, o amar e o odiar considerados em conjunto são o oposto da condição de desinteresse ou indiferença. A segunda dessas três antíteses, amar-ser amado, corresponde exatamente à transformação da atividade em passividade e pode remontar a uma situação subjacente, da mesma forma que no caso do instinto escopofílico. Essa situação é a de amar-se a si próprio, que consideramos como sendo o traço característico do narcisismo. Então, conforme o objeto ou o sujeito seja substituído por um estranho, o que resulta é a finalidade ativa de amar ou a passiva de ser amado – ficando a segunda perto do narcisismo.37


    Porém o que se destaca nas definições freudianas é a questão da anterioridade do ódio, tal como fora elaborada nesta afirmação:


    [...] Não se pode negar que o odiar, originalmente, caracterizou a relação entre o eu e o mundo externo alheio com os estímulos que introduz. (...) Logo no começo, ao que parece, o mundo externo, os objetos e o que é odiado são idênticos.38


    Se, posteriormente, os objetos vêm adquirir a possibilidade de se tornarem uma fonte de prazer (e é, de fato, como ocorre), este objeto amado é, ao mesmo tempo, incorporado pelo eu (tal como no narcisismo), de modo que, lado a lado com o “eu do prazer purificado”, os objetos do amor coincidem com aquilo que foi, a princípio, estranho e odiado.39


    Quando a fase narcísica cede lugar à fase objetal,40 o prazer e o desprazer povoam as relações entre o eu e o objeto. Por esse objeto ser fonte de prazer ou de desprazer, neste último caso, a tendência do eu será a de afastar-se do objeto provedor de sensações desagradáveis. Nas palavras de Freud sentimos a repulsão do objeto, e o odiamos; esse ódio pode depois intensificar-se ao ponto de uma inclinação agressiva contra o objeto – uma intenção de destruí-lo.41 Se, segundo as considerações freudianas, o ódio existe desde o princípio, de modo primitivo, sendo constitutivo do sujeito, por outro lado, o ódio também é aquilo no qual o amor tende a reverter-se, como efeito de uma frustração com o objeto que venha a desempenhar uma função desprazerosa:


    [...] O eu odeia, abomina e persegue, com intenção de destruir, todos os objetos que constituem uma fonte de sensação desagradável para ele, sem levar em conta que significam uma frustração quer da satisfação sexual, quer da satisfação das necessidades de autopreservação.42


    Segundo indicam estas referências, o amor,43 originalmente narcísico, passa somente depois a tomar a forma do investimento objetal, ou seja, ele vincula-se a atividades pulsionais ulteriores. Já o ódio tem como sua fonte as pulsões de autopreservação e provém de um repúdio primordial do eu narcísico para com o mundo externo, sendo uma expressão da reação de desprazer promovida pelos objetos.44 Além disso, ele irá se manifestar de modo a constituir a oposição mesclada ao amor. Freud afirma que se uma relação com um dado objeto for rompida, frequentemente o ódio surgirá em seu lugar, de modo que temos a impressão de uma transformação do amor em ódio.45


    Então, se, constitutivamente, o ódio vem primeiro, por outro lado ele desponta como o resultado da constatação de uma deficiência do Outro em suprir aquilo que o sujeito lhe demanda. Fica claro que para Freud o ódio representa o fracasso do amor em promover o que se quer deste sentimento. Assim, as relações amorosas caracterizam-se por conterem uma mescla com o ódio, determinando para o sujeito a experiência de que, a cada encontro não realizado, a cada investimento não correspondido, a cada desejo não satisfeito, o que se lhe desponta é o mais primitivo e combatente ódio. Se, por um lado, o amor não permite sanar a ausência irrecuperável do sujeito, em concomitância, o que se deflagra é uma profunda hostilidade dirigida ao objeto. Mas esta mesclagem não é algo tão simples de se elucidar.46 Jacques Lancan irá trazer uma abordagem sobre a complexidade deste movimento e como se encontra inserida e alocada na própria noção de desejo. Para Lacan o desejo se comporta como algo de destrutivo para o sujeito. Trata-se de aferir que o desejo parte de uma defasagem intrínseca à sua operação, que ele surge de uma discrepância, notada pelo sujeito em relação ao Outro, sendo justamente devido a esta diferença que o desejo pode vir a se articular.47 Lacan, no “Seminário 5”, pontua a estreita relação entre o desejo e o Outro. Apesar de o desejo negar o Outro como tal – sendo isso que torna, por vezes, o desejo intolerável –, é da natureza do desejo necessitar do apoio do Outro. O desejo do Outro não é uma via de acesso para o desejo do sujeito, é o lugar puro e simples do desejo, atesta ele.48 Por isso é que, em geral, o sujeito irá rumar na direção de evitá-lo, pois ocorre que este Outro, lugar que consiste e insiste em revelar-se para o sujeito como pura alteridade, irá assinalar-lhe a sua própria aversão.49 Assim, o sujeito se encontra, por vezes, em posição de suspensão ou de não realização. Tornam-se flagrantes as suas dificuldades de apropriar-se do seu desejo, uma vez que este traz de inerentemente a marca da falta do Outro, reverberando a falha particular do sujeito em completar sua satisfação. Destacando as especificidades da estrutura obsessiva, Lacan designa que o problema do obsessivo está em dar um suporte a este desejo – o que, para ele, condiciona a destruição do Outro, onde o próprio desejo vem a desaparecer.50 Se o desejo, para o obsessivo, só pode se afirmar ao preço da destituição do Outro, visto que é a condição imposta por sua estrutura, o que se nota é o fracasso, ou, na melhor das hipóteses, a suspensão do seu desejo.51 Mas, pode-se indagar, seria desta reação que provém à violência, o ódio?


    No “Seminário 20”, Lacan afirma que o ódio, diz ele, não é apenas querer o mal do outro – isto seria destruí-lo. O ódio, a maldade, é aquilo que cai mal, pois o outro não quer saber do sujeito, embora saiba qual seria seu bem. Neste sentido, o ódio surge quando um sujeito sabe o que seria o “bem do outro”.52 Isto conduz Lacan a postular que o verdadeiro amor desemboca em ódio.53 Nesta assertiva fica claro que Lacan parte dos estudos de Freud e reafirma que a afetividade nem sempre consegue manter seu lado construtivo, pois até o amor é falho. Neste contexto Lacan cria, para designar a estreita relação entre amor e ódio, o neologismo “odienamoramento”, ou “amódio” (hainamoration): um enamoramento feito de ódio e de amor. Toda análise, inclusive, afirma ele, nos incita a este lembrete: de que não há amor sem ódio. As formulações lacanianas articuladas neste Seminário 20 dão conta de notificar que ele se refere ao ódio como aquilo que anuncia a presença de algo real na experiência do sujeito, ódio ao Outro radical, que revivifica a existência da pulsão de morte. Neste sentido, ressalta a distinção entre este ódio real ao Outro e o ódio da rivalidade, imaginário, que sustenta algumas das considerações anteriores.54


    Após estas referências, pontua-se que para a psicanálise o ódio vem em primeiro lugar, ele é inerente ao sujeito, resultado de sua hostilidade basal para com o Outro – este Outro que tanto o constitui quanto o priva da completude totalizante. No entanto, o ódio também é consequência da frustração do sujeito diante deste Outro que, sobremaneira, não lhe confere o arredondamento almejado.55 Assim, o ódio original é o ódio ao Outro, este que Freud propriamente aloca no interior do conceito de pulsão de morte; distinguindo-se do ódio subsequente, derivado das relações com o objeto estabelecidas posteriormente, o ódio ao outro, ao rival, ao semelhante, ou seja, o chamado ódio invejoso. Mas o fato é que ambos permeiam – lado a lado com o amor – pontualmente, mas de modo decisivo, as relações humanas, estando ai a chamada ambivalência das relações afetivas.


    O amor não apenas é incapaz de extinguir o ódio, como também este último tende a ser alimentado, a cada desencontro promovido pela defasagem que está em jogo neste movimento do sujeito, de demandar algo ao objeto, ou seja, o ódio tem objetivos próprios e alimenta-se da própria iniquidade que o criou, uma “carreira sem limite”, conforme aponta Lacan, no “Seminário 1”:


    [...] aí mesmo, a dimensão imaginária é enquadrada pela relação simbólica, e é por isso que o ódio não se satisfaz com o desaparecimento do adversário. Se o amor aspira ao ser do outro, o ódio quer o contrário, seja o seu rebaixamento, seja a sua desorientação, o seu desvio, o seu delírio, a sua negação detalhada, a sua subversão. É nisso que o ódio, como o amor, é uma carreira sem limite.56


    Amor e ódio, carreiras sem limite, são sentimentos que resultam da presença constitutiva do Outro nos domínios do sujeito, não podendo ser facilmente descartados, nem sequer desmembrados. O amor vislumbra o ser do Outro; o ódio, sua destituição, sua sentença de morte, sua aversão.57 Esta citação lacaniana permite averiguar porque, afinal, amor e ódio são parceiros tão inseparáveis. Neste contexto, Lacan afirma ainda que, ao contrário do que se pode apreender em outras épocas, em nossos dias, os sujeitos não têm de assumir o vivido do ódio, no que pode ter de mais abrasador. E por quê? Porque já somos muito suficientemente uma civilização do ódio.58 A esse respeito, em “Reflexões para os tempos de guerra e morte” (1915), Freud já havia acentuado o caráter bélico atemporal do sujeito. Diante das diferenças entre os indivíduos, conferidas, a priori, pela sexualidade, a tendência humana é a mais hostil possível, relatando que há uma tendência humana a nos transformarmos numa malta de assassinos.59


    Freud sublinha que devemos admitir que qualquer atitude repressora que tenhamos para com a morte contraria nossos verdadeiros impulsos, profundamente hostis. Todas as possíveis economias que o sujeito possa fazer sobre esta ardente sensação, ou seja, a satisfação da hostilidade, são consequências do recalque, pois o ódio é, precisamente, um fato de estrutura.60 A convivência e a experiência com o outro gera afeição, desejo, mas também gera a hostilidade. É um fato de estrutura, o que leva Lacan a demarcar que as energias que empregamos em sermos todos irmãos provam bem evidentemente que não o somos a uma única origem da fraternidade é a segregação.61 A segregação constitui-se, portanto, como algo constitutivo. É resultante do ódio articulado no sujeito desde a sua origem, seu ponto de fundação, determinado pelo Outro. Para a psicanálise, é sempre a negação que precede qualquer afirmação subsequente, numa operação lógica. A segregação, portanto, fato estrutural, está colocada de saída, e não evoca outra coisa senão a consumação da alteridade para o sujeito.62


    Esta elaboração lacaniana sobre a segregação trata-se de uma outra abordagem ao que Freud alegara em “O mal-estar na civilização’:


    [...] apesar de todos os esforços da cultura (ou dos grupos) na direção da união, restam acirradas as manifestações da agressividade humana. Qualquer tentativa de irmandade, qualquer espírito de identificação (ali associado à tendência amorosa), nada mais seria do que uma consequência da já abalizada estrutura do sujeito, sua tentativa de inebriar o real que já está ali, por assim dizer, embrenhado no osso.63


    No mesmo sentido afirma Lacan:


    [...] nenhuma outra fraternidade é concebível, não tem o menor fundamento, se não é por estarmos isolados juntos, isolados do resto. Eis as funções – ou os desserviços – sociais, que desempenham o amor e o ódio, no desenrolar de nossa cultura.64


    Segundo Lacan o ódio é oriundo da relação estrutural do sujeito com o outro: o sujeito odeia o outro por conta da paixão que nutre pelo ser do outro. Ao ser destituído, excluído da possibilidade oferecida pelo Ser, ao sujeito só resta à tentativa de demolir este outro. Como resultado disso, advém o ódio, sendo este ódio, distinto daquele da rivalidade. Pode-se dizer, com base nos textos freudianos antes descritos, que, ao conferir ao ódio um lugar preliminar em relação ao amor, bem como ao abordar o ódio como aquilo que caminha lado a lado com a pulsão de morte, Freud estaria postulando as coisas dessa mesma forma, qual seja, a de considerar o ódio como sendo este elemento tanto fundador quanto indissolúvel no escopo das relações entre os homens. O ódio, estrutural, manifesta-se inevitavelmente nas relações afetivas e sociais. A agressividade advém da percepção de que o Outro é falho, não é capaz de complementar aquilo que se abre para o sujeito como algo transparente. As relações que se formam em redes sociais na internet, podem estar permeadas destas complexas definições psicanalíticas de ódio invejoso calcado na rivalidade e na diferença com o outro, bem como o ódio do ser, ou seja, o ódio das afetividades não correspondidas, dirigido ao Outro e também a si mesmo, constatação da nossa condição humana não realizada.


    Mas pode-se identificar, ainda, o ódio como força psíquica que fortalece a representação de si, aguça percepções, potencializa o eu e suas fronteiras, demarcando limites e, dessa forma, mantendo a necessária distância do outro, tal como entendido por Freud lá no Século XIX como algo que surge da necessidade de autopreservação. O homem para a psicanálise é considerado um ser sujeito a “pulsões”, portanto, não apenas “bom” ou “mau”. Suas ações são comandadas por recursos biológicos e instintivos e por esta razão os estudos psicanalíticos tem sido alvo de inúmeras críticas por vezes considerar o indivíduo e suas ações como resultado de forças e desejos que ora pendem para escolhas racionais, ora para pulsões fundadas no chamado “inconsciente”, excluindo de certa forma o papel da cultura na formação do sujeito. Para a psicanálise a cultura surge como resultado da repressão dos instintos. Tarefa difícil é definir emoções, em especial a mais desprezada de todas, como o ódio, já que os sentimentos ou emoções fazem parte de um sistema de sentidos e de valores próprios a um grupo social conforme narrado por David de Le Breton em “As paixões ordinárias: Antropologia das Emoções”.65 O mesmo autor ainda tece uma importante consideração sobre as emoções:


    [...] para as abordagens naturalistas inspiradas em Darwin, as emoções apresentam-se acabadas, elas são, tanto na sua experimentação como em sua expressão, os vestígios atuais e universais das origens remotas da espécie humana. As emoções desempenham uma função de proteção contra o meio, reforçando as capacidades adaptativas da natureza humana (para os naturalistas não existe condição humana). Da perseverança nesse sentido resulta a inscrição na mesma filiação dos animais superiores e do homem. Para a antropologia, ao revés, a esfera das emoções provém da educação, ela é adquirida de acordo com as modalidades particulares da socialização da criança, não podendo ser considerada mais inata do que a própria língua. Todo ser humano é dotado de capacidade de entrar no universo simbólico que constitui a especificidade da condição humana.66


    Na antropologia, portanto, pensadores como Claude Lévi-Strauss reformularam a abordagem das ciências sociais no Século XX, reinserindo o papel da cultura na formação do indivíduo e da condição humana, propondo, assim, a releitura do inconsciente e o seu papel:


    O inconsciente (…) é sempre vazio. Ou, mais precisamente, é tão alheio às imagens quanto o estômago aos alimentos que o atravessam. Órgão de função específica, limita-se a impor leis estruturais, que lhe esgotam a realidade, a elementos esparsos que lhe vêm de fora – pulsões, emoções, representações, lembrança.67


    Os “elementos” narrados neste conceito se estruturam por diversas representações e estas representações são formadas por sistemas simbólicos, em especial a linguagem. Há de se indagar qual o papel da linguagem na formação da identidade e Lacan, mesmo partindo das teorias freudianas, também quis reposicionar a conceito de inconsciente na tarefa da formação do indivíduo, como se percebe nesta afirmação formulada por Kathryn Woodward:


    [...] o inconsciente é o repositório dos desejos reprimidos, não obedecendo às leis da mente consciente: ele tem uma energia independente e segue lógica própria. Como argumenta Lacan (1977), ele é estruturado pela linguagem..(...) A ênfase que Lacan coloca na linguagem como um sistema de significação é, um elemento central (...) A identidade é moldada e orientada externamente, como um efeito do significante e da articulação do desejo.68


    A questão da identidade na atualidade é considerada por alguns pesquisadores como central para o entendimento da formação do sujeito, as relações sociais e seus conflitos. No início deste subcapítulo foi levantada a questão etimológica da origem latina do vocábulo “ódio”, ou seja, a construção dos sentidos que as palavras evocam seriam importantes para a formação e definição das emoções que emergem de conflitos sociais? Seria a questão da linguagem importante na formação de uma identidade voltada à exclusão dos sujeitos e a consequente diferença? Para muitos pesquisadores contemporâneos, como já mencionado, a linguagem é tida como um sistema de representação primordial para a formação da identidade e tal será objeto de análise nos próximos dois subcapítulos, onde serão abordados as questões como a identidade e diferença e o papel da linguagem na análise do discurso.


    Identidade e diferença


    Muito embora a psicanálise tenha sido o principal referencial para a definição das emoções, aqui representadas pelo ódio, tentou-se demonstrar ao final do subcapítulo anterior, que o indivíduo não pode ser apenas considerado como resultado da satisfação de “pulsões inconscientes”, emergindo, portanto, a necessidade da abordagem antropológica em especial quanto à questão cultural. Surge neste diapasão uma nova visão sobre o indivíduo e o conceito de identidade, que aliás, têm passado por um período de crise, segundo alguns pesquisadores, frente às transformações determinadas nas sociedades pós-industriais com o advento da internet.


    Neste sentido Stuart Hall afirma:


    [...] O sujeito, previamente vivido, como tendo uma identidade unificada e estável, está se tornando fragmentado; composto não de uma única, mas de várias identidades, algumas vezes contraditórias ou não resolvidas. Correspondentemente, as identidades, que compunham as paisagens “lá fora” e que asseguravam nossa conformidade subjetiva com as “necessidades” objetivas da cultura, estão entrando em colapso, como resultado de mudanças estruturais e institucionais. O próprio processo de identificação, através do qual nos projetamos em nossas identidades culturais, tornou-se mais provisório, variável e problemático. Esse processo produz o sujeito pós-moderno, conceptualizado como não tendo uma identidade fixa, essencial ou permanente.69


    Claude Lévi-Strauss, muito antes de Stuart Hall, já afirmava a importância da questão de identidade e a sua crise:


    [...] o tema identidade se situa não apenas em uma encruzilhada, mas em muitas. Ele interessa praticamente a todas as disciplinas, e ele interessa também a todas as sociedades estudadas pelos etnólogos...(...) A crer no que afirmam alguns, a crise da identidade seria o novo mal do século. Quando hábitos seculares se dissolvem, quando gêneros de vida desaparecem, quando velhas solidariedades se desmancham, é certo que uma crise de identidade se produz.70


    Aquele sujeito unificado e com uma identidade fixada no “espaço tempo” é algo que enfrenta, na atualidade, continuas restruturações e uma crise resultante de mudanças nos sistemas de significações e representação cultural. Mas o que é cultura? O que são significações e representações culturais?


    Lionel Trilling define a ideia de cultura como:


    [...] um complexo unitário de pressupostos, modos de pensamento, hábitos e estilos que interagem entre si, conectados por caminhos secretos e explícitos com os arranjos práticos de uma sociedade, e que, por não aflorarem à consciência, não encontram resistência à sua influência sobre as mentes dos homens.71


    Percebe-se na leitura deste conceito que a cultura tem fator preponderante na escolha de valores de uma sociedade e irá estabelecer no âmbito das relações sociais o que é considerado aceito ou não. A cultura será, portanto, a lente pela qual o indivíduo enxerga o mundo. Os sistemas de representação seriam as formas utilizadas pela cultura num determinado contexto histórico, como a escrita, a pintura, o desenho, a fotografia ou na atualidade, os meios de comunicação (internet). A representação inclui as práticas de significação e os sistemas simbólicos por meio dos quais os significados são produzidos, promovendo como sujeito. É por meio dos significados produzidos pelas representações que damos sentido à nossa experiência e àquilo que somos.72 Alterações na representação produzem consequentemente mudanças estruturais na compressão de tempo-espaço e na formação da identidade, e este movimento é tomado como uma crise.73


    A crise da modernidade, portanto, evoca a ideia de devir (mudanças, transformações). A crise ocorrida na apreensão do tempo reformula as relações de identidade cultural. Noutras palavras, as sociedades contemporâneas e multitemporais estabelecidas pela convivência pluriétnica e pluricultural, deslocam do lugar, estabelecido no discurso da modernidade, as narrativas homogeneizadoras, cuja diferença era pensada com a segurança do distanciamento.74 Surge o conceito de uma “pós-modernidade”, porém a pós-modernidade não emerge como algo pensado, não é fruto de uma corrente filosófica e muito menos constitui um grupo unitário e homogêneo de valores ou modificações facilmente identificáveis, mas configura um movimento que traz instabilidade e um contexto claro de “crise”. Certa sensação de instabilidade, de incerteza, de indeterminismo paira no ar, simultaneamente a fluxos e ondas de determinismo, de estabilidade conservadora, de certezas e de verdades modernas. As revoluções que se processam afetam, sobretudo, a dimensão cultural. Ora, esta afetação cultural, por óbvio, gera um choque de culturas entre o novo e o velho, que, até que se estabilizem as crenças e se estabeleçam consensos de homogeneidade, geram expectativas, que só podem ocorrer no plano cultural. Todo processo cultural é sempre um processo de reavaliação e de definição de novos valores: a história das culturas é a tradução disto. No entanto, quando a intensificação das modificações reclama uma modificação simultânea, intensa e profunda de todas as dimensões pelas quais se propõe (transformações de hábitos de consumo, dos modelos de comportamento, das atitudes sexuais, dos sentidos da moda, da vertiginosa aceleração das relações de comunicação, das transformações institucionais), chega-se diante de um processo de confronto de gerações com valores diferentes, denota-se, portanto, uma demanda por redefinições éticas.75 As manifestações de ódio incitadas nas redes sociais frequentemente demonstram-se atreladas às crises de identidades na pós-modernidade. Identidade é algo utilizado para afirmar pertencimento e igualdade, porém também é utilizado para afirmar diferença. O que se indaga é qual seria o papel das diferenças que emergem no contexto de crise de identidades para a formação do discurso do ódio em redes sociais.


    Sobre os desafios da crise da modernidade e fenômenos relacionados à ética, Mozart Linhares da Silva em seu artigo “Educação intercultural e pós-modernidade” exemplifica:


    [...] questões como identidade, tolerância, hibridismo, multiculturalismo, alteridade, complexidade e heterogeneidade, entre outras, figuram como temas constantes nos debates atuais acerca da crise da modernidade e do fenômeno da globalização. Na realidade, estes termos colocam em xeque alguns aspectos profundamente arraigados à desestruturação da modernidade como uma forma de civilização calcada no saber laico, numa concepção de tempo progressivo e linear, racionalista e antropocêntrica e, sobretudo, homogeneizadora.76


    O contexto fragmentário das identidades é resultado das novas concepções de tempo e distância. Aspectos culturais também irão provocar estranhamentos dado às urgências das novas realidades ocorridas. Mozart Linhares da Silva traz ainda a menção de que “o mundo globalizado não se caracteriza apenas pela circulação frenética de objetos, mas também pela “frenética migração”, provocando novo fenômeno:


    [...] este fenômeno de frenética migração desafia os modelos educacionais cuja origem remonta a um tempo pedagógico estratégico para os Estados-nação. Desde a Revolução Francesa, a educação passou ser estratégica para os Estados Modernos. Por vários motivos, entre eles, pelo cumprimento de um papel moralizador e identitário. Era a partir da escola que a narrativa da nação formava a tecitura sobre a qual as diferenças nacionais eram exaltadas e enaltecidas as qualidades próprias da nação, em particular.77


    Há ainda a concepção da separação entre espaço e lugar. Hall utilizando-se das concepções de Anthony Giddens menciona que o “lugar” é específico, concreto, conhecido, familiar, delimitado:


    [...] nas sociedades pré-modernas, o espaço e o lugar eram amplamente coincidentes, uma vez que as dimensões espaciais da vida social eram, para a maioria da população, denominadas pela presença – por uma atividade localizada. A modernidade separa, cada vez mais, o espaço do lugar, ao reforçar relações entre os outros que estão “ausentes”, distantes (em termos de local), de qualquer interação face a face. Nas condições da modernidade os locais são inteiramente penetrados e moldados por influências sociais bastante distantes deles. O que estrutura o local não é simplesmente aquilo que está presente na cena; a “forma visível” do local oculta às relações distanciadas que determinam sua natureza.78


    Os espaços permanecem fixos e é neles que temos raízes. Entretanto, o espaço pode ser “cruzado” num piscar de olhos – por avião a jato, por fax ou por satélite.79 Há, ainda, interações importantes na difusão do consumismo, pois quanto mais a vida social se torna mediada pelo mercado global de estilos, lugares e imagens, pelas viagens internacionais, pelas imagens da mídia e pelos sistemas de comunicação globalmente interligados, mais as identidades se tornam desvinculadas de tempos, lugares, histórias e tradições específicos e parecem “flutuar livremente”.80 Jacques A. Wainberg afirma:


    [...] o isolamento típico de épocas passadas, que assegurava às comunidades certa intimidade e sensação de segura identidade, começa a desmoronar. Paradoxalmente, a rapidez desse processo de enredamento tornou os problemas humanos de relações entre grupos mais expostos. Clamores que se queixavam a perda de soberania e/ou que abominavam a perda de uma imaginada essência em decorrência de uma superexposição à influência estrangeira logo se fizeram ouvir com vigor tão dispares como Filipinas, Indonésia, Arábia Saudita, Paquistão, Irã, Iraque, mas também no Ocidente em especial em países em desenvolvimento do sul, que se queixavam agora de um novo tipo de imperialismo, o cultural. Discursos fundamentalistas de inspiração islâmica, e nacionalista e xenófoba, como os da direita austríaca, francesa e suíça, por exemplo, encontraram simpática recepção em massas humanas que aspiravam aos expurgos de marcas culturais estranhas à sua própria identidade, considerada por esses nativos como a matriz cultural preferencial.81
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